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RESUMO

- Quando o digno Magistrado de 1° Grau deixou a preliminar de ilegitimidade passiva para ser decidida apés
a producédo de provas, agiu segundo o seu livre convencimento e para tanto estava autorizado, como
estabelece o art. 130 do CPC. - Quanto a alegada irregularidade de representacéo, andou bem o Dr. Juiz em
afasta-la. Conforme ..., ndo ha qualquer defeito no instrumento de mandato. A assinatura da outorgante foi
reconhecida por tabelido e isto é suficiente para formalizar a procuracéo. A afirmacao do agravante que a
agravada é analfabeta, "ndo sabendo inclusive ler", ndo esta comprovada e ndo pode prevalecer. - Também
nao existe prescricdo nem caréncia de acao. O fundamento do pedido ... é indenizagédo por ato ilicito, nos
termos do art. 159 do CC. E acéo pessoal, incidindo a regra do art. 177 daquele codigo, observando-se a
data do evento (3-10-85). Nao se trata, pois, de acdo acidentaria, com a devida vénia do agravante. Correta,
também, a decisdo, nesses pontos. - Porém, deixou de agir com o costumeiro acerto o nobre Magistrado
guando, diante da alegada inépcia da inicial face a auséncia do valor da causa, resolveu, de oficio, atribuir o
valor de doze pensbes pleiteadas correspondente a um salario minimo durante um ano, na quantia de cento
e oitenta mil cruzeiros reais. - Ocorre que o valor da causa é um dos requisitos da peticao inicial (art. 282, V,
CPC), sendo, pois, atr ibuicdo do autor a sua fixacdo, de modo exclusivo, "data vénia. Cumpre ao Juiz,
conforme o art. 284 "caput" do mencionado cédigo, determinar que o autor dé valor a causa, indeferindo a
inicial, caso desatendido (JTA 106/421). O que se admite € que o Juiz modifique, de oficio, 0 mencionado
valor, o que é diferente de atribuir, ele mesmo, a quantia que entender correta, sem que ocorra a
impugnacao prevista no art. 261 "caput" da lei de rito. - Como nao houve impugnacéo ao valor da causa,
deveria o Dr. Juiz, apreciando a preliminar de inépcia, determinar que a autora emendasse a inicial, como
acima ficou dito. - Pelo exposto, da-se provimento parcial ao recurso para o fim de excluir da decisao
guerreada a atribuicéo de oficio do valor da causa, a fim de que, retornando os autos a origem, seja
observado o art. 284 "caput" do CPC quanto a auséncia daquele requisito da peticéo inicial. Ac. de
31-05-1994 Revista dos Tribunais - Setembro de 1994 - Vol. 707 - Pag. 72 EMFOR 561 O valor da causa, na
consignatéria de aluguel, corresponde a uma anuidade. Referéncia: Cédigo de Processo Civil, arts. 46.47 e
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EMENTA

O valor da causa é um dos requisitos da peticao inicial (art. 282, V, CPC), sendo pois, atribuicdo do autor a
sua fixacdo, de modo exclusivo. Cumpre ao Juiz conforme o art. 284, "caput” do Estatuto Processual
determinar que o autor dé valor a causa, indeferindo a inicial, caso desatendido. O que se admite € que 0
Juiz modifique de oficio, o mencionado valor, o que é diferente de atribuir ele mesmo, a quantia que entender
correta, sem que ocorra a impugnacao prevista no art. 261, "caput” da lei de rito.
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